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PREGÃO ELETRÔNICO N° 07.023.2026

SETOR: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
MODO DE DISPUTA: ABERTO
OBJETO: Registro de preços para eventual contratação futura de empresa para prestação

de serviços de recuperação de pavimentação asfáltica (tapa buracos e
recomposição asfáltica), execução de lombadas e travessias elevadas, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos,n
que inclui o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra
necessários, de acordo com as especificações técnicas, projeto básico, planilha
orçamentária, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

OBSERVAÇÕES: Pagamento: O pagamento será efetuado através de Depósito na Conta
Bancária (PREFERENCIALMENTE da CAIXA E. FEDERAL) indicada na Nota
Fiscal, até o 30º (trigésimo) dia após a entrega da referida Nota Fiscal na
Secretaria de Finanças acompanhada da Nota de Empenho com a devida
aprovação do fiscal e pelo Gestor da Secretaria Municipal competente, atestando
a regularidade e a aprovação dos serviços prestados.

PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no
Portal de Licitações através do site “https://licitar.digital/”

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir das 08:00 (oito horas) do dia
30 (trinta) de setembro de 2026.

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 10:00 (dez horas) do dia 15 (quinze) de outubro de
2026.
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA DE LANCES: dia 15 (quinze) de outubro de 2026
às 10:01 (dez horas e um minuto).

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.
LEGISLAÇÃO PERTINENTE: O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei Federal nº. 14.133
de 01 de abril de 2021 com suas alterações, a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com
as alterações contidas na Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, o Decreto nº. 11.462 de 31
de março de 2023 e subsidiariamente outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e demais
condições estabelecidas neste Edital e Anexos.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:
- O Edital poderá ser baixado pelo site https://licitar.digital/ ou www.itapema.sc.gov.br, ícone “licitações -
pregão - pasta 07.023.2026”.
- Fone: (0xx47) 3267-8010 - E-mail: licitacao@itapema.sc.gov.br
- Endereço: Prefeitura Municipal de Itapema - Secretaria Municipal de Administração /Departamento de
Compras e Licitações - Avenida Nereu Ramos, nº. 134, Itapema/SC - CEP: 88220-000
Todas as notificações e erratas serão publicadas no site https://licitar.digital/ e
www.itapema.sc.gov.br, ícone “licitações - modalidades - pregão - pasta 07.023.2026” e será de inteira
responsabilidade dos licitantes a ciência das mesmas.

Não serão adjudicados itens com valores superiores aos do anexo I deste edital.
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.023.2026

O Município de Itapema torna público que serão recebidas as "Proposta de Preços” e “Documentos de
Habilitação”, a partir das 08:00 (oito horas) do dia 30 (trinta) de setembro de 2026, até as 10:00 (dez horas) do
dia 15 (quinze) de outubro de 2026, através do sistema disponibilizado no endereço eletrônico https://licitar.digital/.
Na mesma data, 15/10/2026 às 10:01 (dez horas e um minuto), será iniciada a abertura das “Propostas de
Preços” da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.023.2026, do Tipo " MENOR PREÇO POR
LOTE” para Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução de
obras e serviços de engenharia, destinados à pavimentação asfáltica (tapa buracos e recomposição asfáltica),
execução de lombadas e travessias elevadas no Município de Itapema/SC, conforme definidas no memorial
quantitativo.

1– DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 com
suas alterações, a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações, a Lei Complementar
nº. 147 de 07 de agosto de 2014, o Decreto nº. 11.462 de 31 de março de 2023, o Decreto Municipal 92/2024, e
subsidiariamente outras normas aplicáveis ao objeto deste certame e demais condições estabelecidas neste Edital
e Anexos.

1.2 – O registro de preços será formalizado por intermédio de ata de registro de preços, na forma da minuta
constante do Anexo II e nas condições previstas neste Edital.

1.3 – A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado a vantajosidade dos preços registrados.

1.3.1 – Em caso de prorrogação, as quantidades previstas no Termo de Referência poderão ser restabelecidas na
íntegra, considerando-se as necessidades da Administração.

1.4 – A execução dos serviços será solicitada de forma parcelada mediante Nota de Empenho, conforme
solicitação da Secretaria Requisitante.

2 – OBJETO

2.1 – Registro de Preços para futura e eventual contratação de futura de empresa para prestação de serviços de
recuperação de pavimentação asfáltica (tapa buracos e recomposição asfáltica), execução de lombadas e
travessias elevadas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, que
inclui o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários, de acordo com as
especificações técnicas, projeto básico, planilha orçamentária, condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.

2.2 – As especificações e os quantitativos estão relacionados no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.

2.3 – Os valores máximos permitidos para a aquisição do objeto desta licitação, referente aos itens encontram-se
discriminados no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
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2.4 – A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

2.5 – Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site https://licitar.digital/

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 – Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei para
os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal de Licitações Licitar
Digital, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

3.1.1 – Para possuir chave de identificação e senha, o licitante deve solicitar o seu credenciamento diretamente
junto ao provedor do sistema citado acima.

3.2 – Não será admitida a participação de:

a) Empresas impedidas de Contratar com a Prefeitura Municipal de Itapema do Estado de Santa Catarina,
conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;

b) Empresas impedidas de Contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa Catarina,
conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;

c) Empresas declaradas INIDÔNEAS para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos,
conforme estabelece o inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;

d) Empresas estrangeiras que não tenham representante legal no Brasil;

e) Empresa ou Pessoa Física autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando for objeto
de licitação para contratação de obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive quando se
tratar de empresas integrantes do mesmo grupo econômico, conforme estabelece o inciso I do art. 14 da Lei
Federal nº 14.133/2021;

f) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando se
tratar de obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, conforme estabelece o inciso II do art. 14 da
Lei Federal nº 14.133/2021;

g) Empresas cujos sócios tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme estabelece o inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº
14.133/2021;

h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista, conforme estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;
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i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si, conforme estabelece o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

j) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução total ou liquidação;

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

l) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

m) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº
14.133/2021;

3.3 – O impedimento de que trata o item “m” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.4 – A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo
descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

3.5 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento
convocatório.

3.6 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do site
“https://licitar.digital/”.

3.7 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao sistema eletrônico.

3.8 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao
Município de Itapema, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

3.9 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
eletrônico.

3.10 – Os itens cujo o termo de referência possuem valores iguais ou inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
são de participação exclusiva a microempresa e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.10.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
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enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.11 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES

4.1 - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para
recebimento das propostas, cadastrar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
(https://licitar.digital/).

4.1.1 – A proposta comercial deverá ser cadastrada, contemplando os subitens a seguir:

4.1.1.1. Conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total, sendo que:
I – no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas, BDI

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com
transportes, carga, descarga e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação;

II – conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação
complementar do objeto cotado;

4.1.1.2. Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais após a
vírgula.

4.1.2 – A validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão de
abertura desta licitação.

4.1.2.1 – Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos, conforme estabelece o art. 90, §3º, da Lei Federal nº 14.133/21.

4.2 – Os licitantes, ao produzirem suas propostas, exclusivamente, na plataforma deste Pregão Eletrônico,
deverão DECLARAR em campo próprio sob pena de serem INABILITADOS da competição, sem prejuízo a
aplicação de sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, que:

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº
14.133/21.
( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº
14.133/21.
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.
( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da
proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
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( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo
menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da
Constituição Federal/88.
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar
enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos
§§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

4.3 – Os licitantes enquadrados como Microempresas ou Empresas de pequeno porte DEVERÃO declarar em
campo próprio da plataforma do pregão eletrônico “que atendem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006, sob pena de não usufruirem dos benefícios explicitados nos artigos 42 a 49 do mesmo diploma legal.

4.3.1 – As Declarações falsas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do enquadramento como
Microempresa ou Empresa de pequeno porte será considerada como infração Gravíssima e sujeitará a empresa
ser Declarada Inidônea, podendo ficar impedida de Licitar e Contratar com a Administração Pública de todos os
entes federativos por um período mínimo de 03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos, conforme preveem o
inciso VIII do art. 155 e inciso IV e § 5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3.2 – Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas
neste edital.

4.4 – Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

4.5 – Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo
das sanções previstas neste edital.

4.6 – Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.7 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública.

4.8 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro(a), pelo sistema, ou de sua desconexão.

4.9 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos
estipulados neste edital.

4.10 - Caso os proponentes apresentem valores com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, o(a)
Pregoeiro(a) considerará apenas as 02 (duas) primeiras.

4.11 - Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins de
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julgamento das propostas, o primeiro.

4.12 - A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.13 – A licitante vencedora deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente na Prefeitura
Municipal de Itapema, com o valor expresso em moeda corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal,
observadas as exigências da legislação tributária.

4.14 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado através de Depósito na Conta Bancária
(PREFERENCIALMENTE da CAIXA E. FEDERAL) indicada na Nota Fiscal, até o 30º (trigésimo) dia após a
entrega da referida Nota Fiscal na Secretaria de Finanças acompanhada da Nota de Empenho com a devida
aprovação do fiscal e pelo Gestor da Secretaria Municipal competente, atestando a regularidade e a aprovação
dos serviços prestados.

4.14.1 – Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo previsto no item 4.14, desde que este não decorra
de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata diem, a título de compensação
financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo número
de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

4.14.2 – Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à contratada, esta fará jus a juros moratórios de
0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano.

4.15 – Em conformidade ao Decreto n° 97/2023 do Município de Itapema/SC, ficam obrigados os prestadores de
serviços e fornecedores de bens emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras de
retenção dispostas na Instrução Normativa RFB n°. 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, bem
como deverá constar no corpo da Nota Fiscal a indicação do respectivo empenho e ano.

4.16 – A Prefeitura de Itapema/SC reserva-se no direito de somente efetuar o pagamento à empresa ganhadora,
quando esta houver cumprido com o objeto, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.17 – A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da proponente, exceto no que
tange a questões meramente formais, que serão analisadas e decididas caso a caso.

4.18 – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA

4.18.1 – A execução dos serviços que compõem o objeto do Termo de Referência deverão ser realizados nos
locais indicados mediante Nota de Empenho, conforme solicitação da Secretaria Requisitante.

4.18.2 – Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos todos os tributos (impostos,
taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais e eventuais isenções), encargos sociais e trabalhistas,
seguros, fretes e descontos, acréscimos de insalubridade e periculosidade, quando for o caso, lucros e qualquer
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.
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4.18.3 – Os locais dos serviços serão definidos mediante a emissão das Notas de Empenho, cujo o prazo de
execução dos serviços licitados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis contados após o
recebimento da Nota de Empenho, sob pena de incorrer nas sanções e penalidades previstas neste Edital, salvo
a ocorrência de calamidade pública, perturbação da ordem, greves ou por outro motivo que a CONTRATANTE
venha a aceitar por considerá-lo justo, ficando esses prazos prorrogados, para todos os efeitos contratuais, de
tantos dias quantos forem os de duração do obstáculo impeditivo. Os serviços deverão ser entregues conforme a
quantidade e condições estabelecidas na Solicitação de Fornecimento e/ou Nota de Emepnho e especificações
previstas no Edital e seus anexos A Proponente vencedora ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, os
serviços que forem recusados por não estarem de acordo com o disposto neste Edital e seus anexos.

4.18.4 – Os serviços deverão ser executados estritamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência e seus anexos e em conformidade as normas vigentes.

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 – Encerrada a etapa competitiva dos lances e após verificada a conformidade da proposta vencedora com as
exigências editalícias, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor, conforme estabelece o inciso II do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

5.1.1 – Os documentos exigidos para a habilitação relacionados deverão ser OBRIGATORIAMENTE enviados
pelo licitante da proposta vencedora, em formato digital, no Portal de Compras (https://licitar.digital/), no prazo de
duas horas, contado da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação.

5.1.2 – Os documentos relativos a habilitação serão solicitados pelo Pregoeiro após o encerramento da disputa
do Pregão.

5.1.3 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro PODERÁ verificar eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dele no certame ou futura
contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

5.1.3.1 – Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

5.1.3.2 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria- Geral da
União;

5.1.3.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União;

5.1.3.4 - Lista de Empresas Inidôneas, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

5.1.4 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

5.1.4.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

5.1.4.2 – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
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5.1.5 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.1.6 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

5.1.7 – OS DOCUMENTOS DEVERÃO, PREFERENCIALMENTE, SER APRESENTADOS CONFORME A
SEQUÊNCIA ADIANTE MENCIONADA.

5.2 – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

5.2.1 – Sociedades Empresárias em Geral: contrato social em vigor e última alteração ou Contrato social em
vigor consolidado, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado, apresentada na forma da
Lei n. 6.404/76, de 15-12-1976;

5.2.2 – Sociedades Simples: inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício,
devidamente registrado; e

5.2.3 – Sociedades Anônimas: ata da Assembléia-Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da
Assembléia-Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal, apresentada na
forma da Lei n. 6.404/76, de 15-12-1976;

5.2.4 – Na apresentação do estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e última alteração,
se houver, deverá constar, além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que
deverá ser compatível com o objeto licitado;

5.2.5 – O estatuto, o contrato social ou a inscrição do ato constitutivo em vigor deverá ser apresentado com a
possibilidade de verificação de sua autenticidade de forma eletrônica através da rede mundial de computadores
(internet).

5.2.4 – Declaração, de que não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) que
seja cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, assinado por quem de
direito;

5.2.5 – Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei n. 13.709/2018, assinado
por quem de direito.

5.2.6 – Declaração de habilitação, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
exigidos no item 5 deste Edital, assinado por quem de direito, conforme estabelece o inciso I do ar. 63 da Lei
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021;

5.2.7 – Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas, conforme estabelece o § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;
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5.2.8 – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas, conforme estabelece o inciso IV do art.
63 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

5.2.9 – Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentar Declaração de que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

5.3 – REGULARIDADE FISCAL

5.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de emissão não superior
a 180 (cento e oitenta dias).

5.3.2 - Prova de Regularidade para com a Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
através de Certidão Conjunta, conforme Decreto nº 5.512 de 15 de agosto de 2005, com data de emissão não
superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da certidão o seu prazo de
validade.

5.3.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa a todos os tributos de competência
estadual, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar seu prazo de validade,
expressamente, no corpo da mesma;

5.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante certidão emitida pela Fazenda do
Município onde está sediada a empresa.

5.3.5 – Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), administrado pela
CEF – Caixa Econômica Federal, com data de emissão não superior a 31 (trinta e um) dias, quando não constar
expressamente no corpo da certidão seu prazo de validade.

5.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). OBS: A obtenção da certidão,
eletrônica e gratuita, encontra-se disponível no site www.tst.jus.br e em todos os demais portais da Justiça do
Trabalho disponíveis na internet (Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho).

5.3.7 – A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar
os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que ainda contenham restrição.

5.3.7.1 – Na situação supra (item 5.3.7), será assegurado à ME/EPP declarada vencedora, o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, improrrogáveis para comprovar a sua regularidade fiscal.

5.3.7.2 – A não apresentação de quaisquer documentos de habilitação por parte da ME/EPP, culminará com sua
Inabilitação.

5.4 – REGULARIDADE ECONOMICA E FINANCEIRA
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5.4.1 - Certidão Negativa de Falência emitida pelo distribuidor da Comarca da sede da licitante, com data de
expedição não superior a 90 (noventa) dias quando não constar no corpo da certidão o prazo de validade da
mesma.

5.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.5.1 – Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou
Certidão de Registro junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do domicílio ou sede do Licitante,
comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente.

5.5.2 – Declaração da empresa licitante indicando o profissional responsável técnico da proponente pelo objeto
ora licitado.

5.5.3 – Certidão de Registro de pessoa física ou inscrição na entidade profissional competente do profissional
indicado como responsável técnico legal da proponente pelo objeto ora licitado, dentro do prazo de validade.

5.5.4 – Documento que comprove o vínculo do profissional responsável técnico indicado pela licitante, o qual
poderá ser contrato de prestação de serviços, carteira de trabalho, ato constitutivo da empresa com a indicação do
referido profissional, ou ainda, declaração de contratação futura com anuência do respectivo profissional.

5.5.4.1 – Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional, em mais de uma
licitante, sob pena de inabilitação de ambas.

5.5.5 – Atestado de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove(m) que o responsável técnico indicado pela empresa já executou serviços da mesma natureza da
presente licitação, ou seja, execução de pavimentação asfáltica. O(s) referido(s) atestado(s) deverão estar
devidamente registrados na entidade profissional competente e acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo
Técnico.

5.5.6 – Atestado de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove(m) que a empresa licitante já executou serviços das mesma natureza da presente licitação, devendo
comprovar ter executado no mínimo:

 LOTE I
 Execução de tapa buracos;

 LOTE II
 Execução de fresagem e pavimentação asfáltica;

 LOTE III
 Execução de lombadas e travessias.

OBS: No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por
empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serão consideradas como
pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou
que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa
emitente e da empresa proponente.
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5.5.7 – No que se refere às exigências de capacidade técnico profissional e operacional dos itens 5.5.5 e 5.5.6 se
justificam por contemplar os itens de relevânica técnica referentes ao escopo global da obra conforme definição do
engenheiro do município em exercício na secretaria de obras e serviços públicos.

5.6 – OBSERVAÇÕES

5.6.1 – O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar a
veracidade e condições de habilitação dos licitantes.

5.6.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação ou aferição daqueles exigidos neste
edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo
pregoeiro e não inferior a 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, sendo que a sessão não será suspensa.

5.6.3 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com
indicação precisa de dados capazes de qualificar e identificar o licitante.

5.6.4 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, sejam emitidos unicamente e exclusivamente em nome
da matriz.

5.6.5 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, a critério da Administração e desde que fundamentado e justificado o pedido de prorrogação de prazo
por parte do licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.6.5.1 – A não apresentação de Certidões de Regularidade Fiscal ou Trabalhista exigidas neste edital, o licitante
será declarado Inabilitado e não se dará o prazo de que trata o item 5.6.5 acima.

5.6.6 – A não regularização da documentação no prazo previsto no 5.6.5 acima implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação.

5.6.7 – Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção
da proposta que melhor atenda a este edital.

5.6.8 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

5.7 – HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006.

5.7.1 - As licitantes que se enquadram como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa
condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º
da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, certidão essa que deverá ser
encaminhada ao Pregoeiro.
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5.7.2 - Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma
da Lei Complementar 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC).

5.7.3 - Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nos termos do art. 3º da
LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve identificar-
se como tal no Portal de Licitações, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC 123/2006.

5.7.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.7.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentação.

5.7.6 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

5.8 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará na inabilitação da licitante, sendo vedada,
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação,
salvo nos casos previstos em Lei.

5.9 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar com o mesmo número de CNPJ e
endereço.

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E SESSÃO DE JULGAMENTO

6.1 – A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas
no preâmbulo deste edital, exclusivamente na Plataforma https://licitar.digital/, tendo como referência o horário de
Brasília.

6.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3 – O licitante deverá acompanhar cuidadosamente todas as tratativas, operações e mensagens no sistema
eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema, inclusive se ocorrer desconexão do licitante com a plataforma deste
pregão eletrônico e com isso ele não consiga enviar mensagens, lances, documentos e demais atos inerentes ao
certame.

6.3.1 – A desconexão do licitante com a plataforma deste pregão eletrônico não transfere responsabilidade a
administração de quaisquer prejuízos que porventura venham a ocorrer, nem tão pouco será motivo de
suspensão ou remarcação da sessão pública.

6.4 – Aberta a sessão pública o pregoeiro fará abertura das propostas exclusivamente no sistema eletrônico,
analisará cuidadosamente cada proposta, e somente as propostas classificadas por ele participarão da fase de
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lances.

6.5 – As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital
quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter
competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro.

6.6 - FORMULAÇÃO DE LANCES

6.6.1 – Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço
eletrônico, no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao Menor Preço.

6.6.2 – Aberta a etapa competitiva e respeitado o modo de disputa indicado neste edital de licitação – modo
aberto, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos e exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

6.6.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema
eletrônico, respeitado o valor mínimo de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) de diferença entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

6.6.4 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos, decrescentes e sucessivos, que ocorrerá da seguinte forma:

6.6.4.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema caso ocorra lance registrado no sistema nos últimos 2 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

6.6.4.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

6.6.4.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

6.6.4.4 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

6.6.4.5 – Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos
termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações, conforme estabelece
o § 4º do art. 56 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.6.5 – Para o LOTE I, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

6.6.5.1 – Para os LOTES II e III, nos termos do art. 4º, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, os benefícios previstos
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam às licitações para contratação de obras e
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serviços de engenharia cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, considerando que o valor estimado dos lotes em
questão supera tal limite, não há previsão legal para abertura da etapa destinada à oferta de lance de desempate.

6.6.6 – O envio de lances públicos são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito
de pleitear qualquer alteração.

6.6.7 – Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja considerado
por ele inexequível, podendo o licitante formular e enviar novos lances.

6.6.8 – Observado o item 6.6.3 acima, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,
conforme estabelece a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.6.9 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.6.10 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, conforme estabelece o art. 35
do Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019.

6.6.11 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades
constantes neste Edital.

6.6.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.6.14 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

6.6.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.6.16 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.6.17 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.7 - DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.7.1 – A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.7.1.1 – As microempresas e as empresas de pequeno porte para usufruirem dos benefícios de que trata o item
6.4.1 acima, DEVERÃO apresentar DECLARAÇÃO informando que ainda não tenham celebrado contratos com a
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Administração Pública que extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

6.7.2 – Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art.
44 da Lei Complementar nº123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c) o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo
sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

6.7.3 – Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório
prosseguirá com os demais licitantes.

6.7.4 – Em observância ao disposto no art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021, fica consignado que, ultrapassado o
limite legal referente ao valor estimado da contratação, restam inaplicáveis, no âmbito desta licitação, os
benefícios e tratamentos favorecidos previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. Assegura-se,
contudo, a participação de microempresas e empresas de pequeno porte em condições isonômicas em relação às
demais licitantes, sem a concessão de quaisquer prerrogativas de tratamento diferenciado.

7 – JULGAMENTO FINAL

7.1 – Da Etapa de Lances:

7.1.1 – Após finalizada a sessão de lances, o Pregoeiro divulgará o vencedor provisório, e as propostas
desclassificadas se houverem.

7.2 – Da negociação:

7.2.1 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observados o critério de
julgamento e o valor estimado para a contratação para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

7.3 – Da aceitabilidade da proposta

7.3.1 – Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a negociação, o
pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor preço, verificará a
conformidade da especificação com as exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com
o valor estimado para a contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos
adequada ao lance equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.

7.3.2 – A planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente à proposta de melhor preço, quando
solicitada pelo Pregoeiro, deverá ser encaminhada exclusivamente pelo sistema eletrônico ( https://licitar.digital/),
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respeitando o prazo máximo de duas horas a ser contado da solicitação do pregoeiro, sob pena de
desclassificação.

7.3.3 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos estabelecidos neste Edital de
Licitação ou com valor superior ao estabelecido no orçamento estimativo contido neste edital.

7.3.4 – O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da área demandante do objeto licitado.

7.3.5 – Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste edital.

7.3.6 – Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado.

7.4 – Preços Inexequíveis

7.4.1 – Serão considerados preços inexequíveis, no caso de obras e serviços de engenharia, as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, e no caso de bens
e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Administração, conforme estabelece os artigos 33 e 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº
73, de 30 de setembro de 2022.

7.4.2 – A ausência da comprovação adequada de exequibilidade ou da prestação da garantia adicional exigida
poderá acarretar a desclassificação da proposta.

7.5 – Da Etapa da Habilitação:

7.5.1 – Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o
critério do Menor Preço por Lote e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1 – Dos Pedidos de Esclarecimentos e Impugnação ao Edital

8.1.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de
abertura da sessão pública (06/10/2026), exclusivamente por meio eletrônico, na plataforma https://licitar.digital/.

8.1.2 – O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame
(09/10/2026), e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos
anexos.

8.1.3 – Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada
para a abertura da sessão pública exclusivamente via internet, na plataforma https://licitar.digital/
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8.1.4 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema
eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

8.1.5 – A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte
meio: plaforma https://licitar.digital/.

8.2 – Dos Recursos

8.2.1 – Caberá recurso em face de:
I - julgamento das propostas;
II - ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
III - anulação ou revogação da licitação.

8.2.2 – Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de
recurso.

8.2.3 – A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

8.2.4 – Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante,
ou baseada em fatos genéricos.

8.2.5 – Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante serão
observadas as seguintes disposições:

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para
apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no
§ 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;

II - a apreciação se dará em fase única.

8.2.6 – O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo
próprio do sistema eletrônico.

8.2.7 – O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso
exclusivamente em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a
partir do término do prazo do recorrente.

8.2.8 – Para apresentar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o
licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

8.2.9 – As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos,
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua
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motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos, conforme § 2º do art. 165 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.2.10 – O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento.

8.2.11 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os
encaminhados por fax, correios, correspondência eletrônic (e-mail) ou entregues pessoalmente.

8.2.12 – As razões ou contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, mediante petição a ser
protocolada exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico “Licitar Digital”.

8.2.13 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 – Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme
estabelece o inciso IV do art. 71 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

10 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL / DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante mais bem classificado será convocado
para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, assinar o instrumento contratual / ata de
registro de preços, ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme estabelece o art. 90 da Lei
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração, conforme estabelece o §1º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.3 – Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato/ata de registro de
preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas
pelo licitante vencedor, conforme estabelece o § 2º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.4 – Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 10.3 acima, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, de acordo com o
que estabelece o § 4º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.5 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
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assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade licitante, conforme o que estabelece o § 5º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01
de abril de 2021.

10.6 – A ata de registro de preços/contrato poderá ser assinado na forma digital (eletrônica), de acordo com os
critérios estabelecidos pela administração, admitida sua assinatura por outros meios legais.

10.7 – Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo licitatório, conforme estabelece o § 4º do art. 91 da
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.8 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.9 – A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

10.10 – Quaisquer alterações nos dados cadastrais deverão ser informadas ao Município pelos e-mail
compras@itapema.sc.gov.br / licitacao@itapema.sc.gov.br.

11 – FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na
ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
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11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que estabelece o art.
155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelas seguintes infrações:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

12.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12 praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;

12.1.13 deixar de apresentar amostra quando solicitado;
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12.2 – Com Fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2.multa a ser aplicada da seguinte forma:

12.2.2.1. Multa de mora:

a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-financeiro por até 90
(noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação
inadimplida, por dia corrido de atraso.

b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da fase,
etapa ou parcela do serviço.

c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato, ser
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de
que trata este artigo.

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou anular a
Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos.

12.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado:

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor do
Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer
condição ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Solicitação de Fornecimento/Contrato/Ata de
Registro de Preços.

b) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 20%
(vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de
que trata este artigo.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

12.2.3.1. A sanção prevista neste sub item será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
desta prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.2.4.1. A sanção prevista neste sub item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no sub item 12.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13 – DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Itapema/SC
através do(a) Prefeito(a) ou do(a) Secretário(a) da pasta requisitante, revogá-la, no todo ou em parte, por razões
de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
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provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes
da licitação.

13.1.1 – A anulação do pregão induz à do contrato.

13.1.2 – Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

13.2 – As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município
de Itapema/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

13.3 – A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

13.4 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado, quando for o caso.

13.5 – Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento
ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.8 – As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

13.9 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre
as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

13.10 – A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos os termos
deste Edital e seus Anexos.

13.11 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
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13.12 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília/DF.

14 – FORO, PREGOEIRO E ANEXOS

14.1 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da
realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro, ou seja, foro da Comarca de
Itapema/SC.

14.2 – A pregoeira designada para o presente Pregão Eletrônico é a servidora Gabriela Marcelino, nomeada pela
Portaria nº. 305/2026 de 31 de agosto de 2026.

14.3 – Integram este Edital:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Minuta Ata de Registro de Preços.

14.4 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora em cada item, integrarão a
ata de registro de preços e/ou contrato, independentemente de transcrição.

Itapema/SC, 25 de setembro de 2026.

MAURO HERCILIO SILVA
Secretário Interino de Obras e Serviços Públicos

Portaria nº. 299/2026
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O objeto do presente Termo de Referência é o Registro de preços para eventual contrataçãofutura de empresa para prestação
de serviços de recuperação de pavimentação asfáltica(tapa buracos e recomposição asfáltica), execução de lombadas e
travessias elevadas, paraatender as necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, do município deItapema, SC,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesteinstrumento.

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

2.1 As especificações, quantidades e valores são apresentadas na tabela abaixo, sendoparte integrante do edital convocatório.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

PREÇO BASE: SINAPI - MAIO/2026 BDI = DATA 09/07/2026

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
COM BDI

PREÇO TOTAL

1

1
TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CAUQ CONSIDERANDO: CORTE DO PAVIMENTO
COM SERRA (DISCO DIAMANTADO), PINTURA DE LIGAÇÃO E CAMADA DE CAUQ, COM
ESPESSURAMÉDIA DE 6 CM

M² 5.000,00 R$245,01 R$1.225.050,00

2

TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CAUQ CONSIDERANDO: CORTE DO PAVIMENTO
COM SERRA (DISCO DIAMANTADO), BASE DE BRITA GRADUADA COM ESPESSURA
MÉDIA DE 15 CM, IMPRIMAÇÃO, PINTURA DE LIGAÇÃO E CAMADA DE CAUQ, COM
ESPESSURAMÉDIA DE 6 CM

M² 3.000,00 R$308,32 R$924.960,00

3
TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CAUQ CONSIDERANDO: CORTE DO PAVIMENTO
COM SERRA (DISCO DIAMANTADO), PINTURA DE LIGAÇÃO E CAMADA DE CAUQ, COM
ESPESSURAMÉDIA DE 6 CM (COM ADICIONAL DE MÃO DE OBRA NOTURNA)

M² 1.200,00 R$285,46 R$342.552,00

4

TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CAUQ CONSIDERANDO: CORTE DO PAVIMENTO
COM SERRA (DISCO DIAMANTADO), BASE DE BRITA GRADUADA COM ESPESSURA
MÉDIA DE 15 CM, IMPRIMAÇÃO, PINTURA DE LIGAÇÃO E CAMADA DE CAUQ, COM
ESPESSURAMÉDIA DE 6 CM (COM ADICIONAL DE MÃO DE OBRA NOTURNA)

M² 800,00 R$356,94 R$285.552,00

TOTAL R$2.778.114,00

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
COM BDI

PREÇO TOTAL
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2

5
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - INCLUSO
CARGA, MANOBRA, DESCARGA E TRANSPORTE DE ENTULHOS COM CAMINHÃO
BASCULANTE ATÉ BOTA FORA

M² 25.000,00 R$13,50 R$337.500,00

6
FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - INCLUSO
CARGA, MANOBRA, DESCARGA E TRANSPORTE DE ENTULHOS COM CAMINHÃO
BASCULANTE (COM ADICIONAL DE MÃO DE OBRA NOTURNA)

M² 20.000,00 R$14,20 R$284.000,00

7
RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A
QUENTE, ESPESSURA 5,0 CM, INCLUINDO CORTE ASFÁLTICO E PINTURA DE LIGAÇÃO M² 25.000,00 R$134,13 R$3.353.250,00

8
RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A
QUENTE, ESPESSURA 5,0 CM, INCLUINDO CORTE ASFÁLTICO E PINTURA DE LIGAÇÃO
(COM ADICIONAL DE MÃO DE OBRA NOTURNA)

M² 20.000,00 R$149,05 R$2.981.000,00

9

RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A
QUENTE, CONSIDERANDO REPERFILAGEM ASFÁLTICA COM 3,0 CM DE ESPESSURA E
CAMADA DE CAPA ASFÁLTICA COM 5,0 CM DE ESPESSURA, INCLUINDO CORTE
ASFÁLTICO E PINTURA DE LIGAÇÃO

M² 20.000,00 R$214,62 R$4.292.400,00

10

RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A
QUENTE, CONSIDERANDO REPERFILAGEM ASFÁLTICA COM 3,0 CM DE ESPESSURA E
CAMADA DE CAPA ASFÁLTICA COM 5,0 CM DE ESPESSURA, INCLUINDO CORTE
ASFÁLTICO E PINTURA DE LIGAÇÃO (COM ADICIONAL DE MÃO DE OBRA NOTURNA)

M² 10.000,00 R$238,15 R$2.381.500,00

TOTAL R$13.629.650,00

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
COM BDI

PREÇO TOTAL

3

11

EXECUÇÃO DE ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS (LOMBADA FÍSICA) EM CAUQ
(CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE). TIPO A, LARGURA DA VIA,
COMPRIMENTO = 3,70 M E ALTURA = 0,10 M, CONFORME RESOLUÇÃO Nº 600 DO
CONTRAN

M 1.000,00 R$1.492,21 R$1.492.210,00

12
EXECUÇÃO DE TRAVESSIAS ELEVADAS EM CAUQ (CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A
QUENTE). LARGURA DA VIA, COM COMPRIMENTO = 5,00 MMAIS RAMPAS DE 1,5 M
CADA E ALTURA = 0,15 M, CONFORME RESOLUÇÃO Nº 738 DO CONTRAN

M 1.000,00 R$3.883,04 R$3.883.040,00

TOTAL R$5.375.250,00

2.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comume possui natureza continuada, conforme
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da Lei Federal nº
14.133/2021.
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2.2 O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ataderegistro de preço, podendo ser
prorrogada nos moldes dos Artigos 84 e 105 da Lei nº 14.133/2021. O contrato oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas emrelação à vigência da contratação.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO

Justifica-se a devida aquisição visto a necessidade da Pasta em manter a manutençãodainfraestrutura viária na manutenção
de vias. Os serviços de tapa buraco e recomposiçãoasfáltica são continuamente exigidos nas vias do município, visto que
sempre que houver reparos na rede drenagem pluvial do município, e que na grande maioria das vezes essesreparos resultas
em demolição parcial e/ou total do pavimento asfáltico, alémdisso também há o surgimento de buracos e/ou deformações
causados pelo excesso de chuvas e desgaste natural do pavimento, portanto existe a necessidade de contratação de
empresaespecializada para execução desses serviços.

A manutenção adequada do sistema viário é essencial para garantir sua longevidade, bemcomo conforto e segurança para
seus usuários. Como também é o caso da execuçãodelombadas e travessias elevadas que visam diminuir a velocidade da via
trazendo maior segurança para os veículos, pedestres e ciclistas.

A contratação de uma empresa para a contratação desses serviços no formato de RegistrodePreços contribui para a
sustentabilidade financeira da Administração Municipal. Essa açãonão apenas responde às demandas imediatas, mas também
projeta a administraçãomunicipal como uma entidade comprometida com a eficiência operacional e o bem-estar noatendimento
à comunidade.

4. SECRETARIA REQUISITANTE

A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria de Obras eServiços Públicos.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A forma e critério de julgamento a ser utilizados na presente LICITAÇÃO, será a modalidadePREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENORPREÇO GLOBAL POR LOTE, com modo de disputa aberto,
nos termos dos artigos 6º, XLI, 17, § 2º e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. O regime de execução do contrato serápor
preço unitário. O fornecimento do objeto será de forma parcelada.

Para o processo de contratação que segue, foi adotado o parcelamento da solução emMENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
Essa abordagem permite que mais que uma licitanteseja capaz de arrematar o item de forma eficiente e eficaz, com maior
padronizaçãoeoptando-se pela adjudicação POR LOTE, observa-se que há uma significativa melhora, pois, a padronização
dos serviços possibilita uma maior eficácia da contratação.

Por meio dessa estratégia, espera-se obter uma maior concorrência entre os licitantes, proporcionando a possibilidade de se
obter melhores propostas tanto em termos de qualidadequanto de preço. Isso contribui para a eficiência e a transparência do
processo licitatório.

Dessa forma, o parcelamento em itens da licitação é uma medida coerente e fundamentada, visando garantir a contratação de
fornecedores qualificados e especializados para atender àsdemandas específicas do objeto, ao mesmo tempo em que
promove uma concorrênciasaudável e benéfica para a administração pública.

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

Para fins de contratação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Sociedades Empresárias em Geral: contrato social em vigor e última alteração ouContrato social em vigor consolidado, se
houver, devidamente registrados na JuntaComercial do Estado, apresentada na forma da Lei n. 6.404/76, de 15-12-1976;
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6.1.2 Sociedades Simples: inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoriaem exercício, devidamente
registrado; e

6.1.3 Sociedades Anônimas: ata da Assembléia-Geral que aprovou o estatuto social emvigor e a ata da Assembléia-Geral que
elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal, apresentada na forma da Lei n. 6.404/76, de 15-12-
1976;

6.1.4 Na apresentação do estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo emvigor e última alteração, se houver,
deverá constar, além da denominação social, aidentificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível
comoobjeto licitado;

6.1.5 O estatuto, o contrato social ou a inscrição do ato constitutivo em vigor deverá ser apresentado com a possibilidade de
verificação de sua autenticidade de formaeletrônica através da rede mundial de computadores (internet).

6.1.6 Declaração, de que não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) que seja cônjuge(s),
companheiro(s) ou tenha(m) parentesco emlinhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau com servidores ocupantes
decargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamenteàsunidades situadas na linha hierárquica da
área encarregada da licitação, assinado por quem de direito;

6.1.7 Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei n. 13.709/2018, assinado por quem de
direito;
6.1.8 Declaração de habilitação, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos dehabilitação exigidos no item 5 deste
Edital, assinado por quem de direito, conformeestabelece o inciso I do ar. 63 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021;

6.1.9 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade doscustos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas, conforme estabelece o § 1º do
art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 01deabril de 2021;

6.1.10 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas, conforme estabelece o inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133,
de 01deabril de 2021;

6.1.11 Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentar Declaração de que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenhamcelebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolema receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa depequeno porte, conforme
estabelece o § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de01de abril de 2021;

6.2 REGULARIDADE FISCAL

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), comdatadeemissão não superior a 180 (cento e
oitenta dias);

6.2.2 Prova de Regularidade para com a Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral daFazenda Nacional, através de
Certidão Conjunta, conforme Decreto nº 5.512 de15de agosto de 2005, com data de emissão não superior a 180 (cento e
oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da certidão o seu prazo de validade;

6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa a todos os tributos decompetência estadual, com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar seu prazo de validade, expressamente, no corpo da mesma;

6.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante certidão emitidapela Fazenda do Município onde está
sediada a empresa;
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6.2.5 Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), administrado pela CEF – Caixa
Econômica Federal, com data de emissão nãosuperior a 31 (trinta e um) dias, quando não constar expressamente no corpo
dacertidão seu prazo de validade;

6.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do Título VII-AdaConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º demaio
de 1943 (incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). OBS: A obtenção da certidão, eletrônica e gratuita, encontra-se disponível no
site www.tst.jus.br e emtodos osdemais portais da Justiça do Trabalho disponíveis na internet (Conselho Superior daJustiça do
Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho);

6.2.7 A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu §4º, deverá apresentar os documentos
relativos à regularidade fiscal, mesmo que aindacontenham restrição;

6.2.7.1 Na situação supra (item 6.2.7), será assegurado à ME/EPP declaradavencedora, o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
improrrogáveis para comprovar a suaregularidade fiscal. 6.2.7.2 A não apresentação de quaisquer documentos de habilitação
por parte daME/EPP, culminará com sua Inabilitação.

6.3 REGULARIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA

6.3.1 Certidão Negativa de Falência emitida pelo distribuidor da Comarca da sede dalicitante, com data de expedição não
superior a 90 (noventa) dias quando não constar no corpo da certidão o prazo de validade da mesma.

6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.4.1 Certidão de Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, ArquiteturaeAgronomia – CREA, ou Certidão de
Registro junto ao Conselho de ArquiteturaeUrbanismo – CAU do domicílio ou sede do Licitante, comprovando o registro
ouinscrição da empresa na entidade profissional competente.

6.4.2 Declaração da empresa indicando o profissional responsável técnico da proponentepelo objeto ora licitado.

6.4.3 Certidão de Registro de pessoa física ou inscrição na entidade profissional competente do Engenheiro Civil/ Arquiteto,
indicado como profissional responsável técnico legal da proponente pelo objeto ora licitado.

6.4.4 Documento que comprove o vínculo do profissional responsável técnico indicado pelalicitante, o qual poderá ser contrato
de prestação de serviços, carteira de trabalho, atoconstitutivo da empresa com a indicação do referido profissional, ou ainda,
declaraçãode contratação futura com anuência do respectivo profissional..

6.4.4.1 Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional, em mais de uma licitante, sob pena
de inabilitação de ambas.

6.4.5 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito públicoou privado, que comprove(m) que o
responsável técnico indicado pela empresajáexecutou serviços da mesma natureza da presente licitação. O(s) referido(s)
atestado(s) deverão estar devidamente registrados na entidade profissional competente e acompanhado(s) da respectiva
Certidão de Acervo Técnico.

6.4.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito públicoou privado, que comprove(m) que a
empresa licitante já executou serviços da mesmanatureza da presente licitação, devendo comprovar ter executado no mínimo:

 Execução de tapa buracos para os itens 1, 2, 3 e 4 (Lote 1); Execução de fresagem e pavimentação asfáltica para os
itens 5, 6, 7, 8, 9 e10(Lote 2);

 Execução de lombadas e travessias para os itens 11 e 12 (Lote 3);

OBS: No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será consideradoaquele emitido por empresa
pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresaproponente. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo



Av. Nereu Ramos, nº 134, Centro, Itapema/SC, CEP: 88220-000, sítio: www.itapema.sc.gov.br
Telefone: (47) 3267-1495, e-mail: compras@itapema.sc.gov.br / licitacao@itapema.sc.gov.br

30

empresarial, empresascontroladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesmapessoa
física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e daempresa proponente.

Inicialmente, no que se refere às exigências de capacidade técnico-operacional e profissional, exigidas nos itens 6.4.5 e 6.4.6
se justificam por contemplar os itens de relevânica técnicareferentes ao escopo global da obra conforme definição do
engenheiro do município emexercício na Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

6.5 HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTENOSTERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº
123, DE 14/12/2006.

6.5.1 As licitantes que se enquadram como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006, deverãocomprovar essa condição mediante
apresentação de certidão expedida pela JuntaComercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento
Nacional deRegistro do Comércio, de 30/04/2007, certidão essa que deverá ser encaminhadaaoPregoeiro.

6.5.2 Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma da Lei
Complementar 123/2006 e IN 103/2007 do DepartamentoNacional de Registro do Comércio (DNRC).

6.5.3 Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nostermos do art. 3º da LC 123/2006, e
desde que não esteja inserida nas hipóteses do§4º do mesmo artigo, a licitante deve identificar se como tal no Portal de
Licitações, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC 123/2006.

6.5.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação emcertames licitatórios, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeitodecomprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresentealguma restrição.

6.5.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seráassegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização dadocumentação.

6.5.6 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicarádecadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.5.7 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará na inabilitaçãodalicitante, sendo vedada, sob qualquer
pretexto, a concessão de prazo paracomplementação da documentação exigida para a habilitação, salvo nos casosprevistos
em Lei.

6.5.8 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar como mesmon° de CNPJ e endereço.

7. MODO E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO (ESPECIFICAÇÃODOSSERVIÇOS)

A execução dos serviços que compõem o objeto do Termo de Referência deverão ser realizados nos locais indicados mediante
Nota de Empenho, conforme solicitação daSecretaria Requisitante.

Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos todos os tributos(impostos, taxas, emolumentos,
contribuições fiscais e parafiscais e eventuais isenções), encargos sociais e trabalhistas, seguros, fretes e descontos,
acréscimos de insalubridadeepericulosidade, quando for o caso, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou necessária,
nãoespecificada neste Edital.
Os locais dos serviços serão definidos mediante a emissão das Notas de Empenho, cujooprazo de execução dos serviços
licitados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteiscontados após o recebimento da Nota de Empenho, sob pena de
incorrer nas sanções epenalidades previstas neste Edital, salvo a ocorrência de calamidade pública, perturbaçãodaordem,
greves ou por outro motivo que a CONTRATANTE venha a aceitar por considerá-lojusto, ficando esses prazos prorrogados,
para todos os efeitos contratuais, de tantos diasquantos forem os de duração do obstáculo impeditivo. Os serviços deverão ser
entreguesconforme a quantidade e condições estabelecidas na Solicitação de Fornecimento e/ou Notade Empenho e
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especificações previstas no Edital e seus anexos A Proponente vencedoraficará obrigada a corrigir, às suas expensas, os
serviços que forem recusados por nãoestarem de acordo com o disposto neste Edital e seus anexos.

Os serviços deverão ser executados estritamente de acordo com as especificaçõesestabelecidas neste Termo de Referência e
seus anexos e em conformidade as normasvigentes.

É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos, materiais e meios necessários para
promover a execução dos serviços e como custojáincluso no valor a ser pago pela Prefeitura Municipal de Itapema.

As providências e as medidas necessárias quanto à remoção dos detritos e da terra imprópria, procedentes da limpeza, devem
ser previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. Oentulhonão deve ser lançado em locais impróprios ou em áreas adjacentes.
O local dos serviços deveser previamente organizado e mantido limpo.

7.1.1 TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO USINADOAQUENTE (CAUQ)

Os procedimentos para a execução dos serviços de tapa buraco devemseguir asespecificações apresentadas a seguir.

Primeiramente deve ser realizada a demarcação do perímetro da área a ser trabalhada, ásáreas a serem recuperadas,
considerando que deve se respeitar uma distância mínimade20cm da borda do buraco.

Após a demarcação deve ser executado o corte do pavimento para remoção do material comprometido, que poderá ser
realizado através de fresagem descontínua ou corte dopavimento com serra, o tipo do corte será definido previamente
pelaFISCALIZAÇÃO/SECRETARIA DE OBRAS.

A caixa deve ficar completamente limpa, sem qualquer material solto, inclusive pó, pois apresença deste compromete a
eficiência da ligação (cola) entre os pavimentos, novo eovelho.

Em situações que o pavimento encontrar-se muito comprometido deverá ser executada umacamada de base de brita graduada
simples (BGS), e ainda, se necessário, sob a camadadebase, deverá ser executada uma camada de sub base em macadame
seco bloqueado, serviços estes que serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, a depender de cada situação, sobrea camada de
base deverá ainda ser executado o serviço de imprimação da base comasfaltodiluído CM-30.

Logo após a limpeza e/ou imprimação da base, será executado a pintura de ligação comemulsão asfáltica tipo RR-2C, que
consiste na aplicação de ligante asfáltico sobre a superfíciede base coesiva ou pavimento asfáltico anterior à execução de uma
camada betuminosaqualquer, objetivando promover condições de aderência entre as camadas. Ataxarecomendada de ligante
asfáltico residual é de 0,3 litro/m² a 0,5 litro/m². Antes da aplicação, aemulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água
a fim de garantir uniformidadenadistribuição desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordemde
0,8litro/m² a 1,0 litro/m².
Tendo a pintura de ligação sendo finalizada, será executado o lançamento de massa asfálticana caixa, sendo que o mesmo
deve ser feito utilizando-se pás quadradas começandoolançamento no sentido dos bordos para o centro.

Não deve ser feito o enchimento da caixa com o basculamento da massa asfáltica diretodocaminhão ou carrinho. O
basculamento da massa provoca a segregação do agregado(separação entre o agregado fino (pó) e o agregado grosso
pedrisco).

A espessura da camada compactada deve situar-se entre 3,0cm a 7,0cm.

Após a colocação da massa asfáltica na caixa deve-se iniciar o seu espalhamento comancinho previamente umedecido com
óleo mineral. O óleo não permite a formação de torrões.

A etapa de compactação inicia-se com a verificação de que na periferia da caixa não existeexcedente e deve ser executada
com rolo compactador. Após a verificação, inicia-seacompactação partindo-se da periferia da caixa progredindo para o centro
do remendo.
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Deve-se ter cuidado para que a compactação se distribua tanto no material recémcolocadocomo na faixa adjacente da pista já
existente, de modo que não haja diferença nas superfíciesnos limites de separação entre o pavimento antigo e o reparo
executado.

A placa vibratória deverá ser utilizada somente em locais inacessíveis pelo rolo compactador.

A apropriação dos serviços será por metros quadrados de área executada.

7.1.2 FRESAGEM DE CAPA ASFÁLTICA

Consiste na remoção por meios mecânicos da camada asfáltica danificada (indicadas emprojeto ou conforme orientações da
fiscalização) sem, no entanto, danificar sua base. Aalturamédia de fresagem, conforme trecho da pavimentação, deverá ficar
entre 3 cmà 7 cm.

Todo o entulho resultante da realização destes trabalhos deverá ser retirado do local e levadoa local indicado pela fiscalização,
devidamente licenciado.

A apropriação dos serviços será em metros quadrados de área executada.

7.1.3 RECOMPOSIÇÃO ASFÁLTICA COM APLICAÇÃO DE CAUQ

Consiste na recomposição, pintura de ligação e revestimento em concreto asfáltico usinadoaquente, na área a ser pavimentada,
sem o aproveitamento do material retirado, obedecendoao nivelamento e declividade do pavimento existente.

A área do pavimento a ser recomposta será demarcada e isolada para evitar danos aospedestres e operários.

A apropriação dos serviços será em metros quadrados de área executada.

7.1.3.1 Pintura de Ligação:

Consiste na aplicação de ligante asfáltico sobre superfície de base ou revestimento asfálticoanteriormente à execução de uma
camada asfáltica qualquer, objetivando promover condições de aderência entre esta e o revestimento a ser executado.

O ligante asfáltico empregado na pintura de ligação deve ser do tipo RR-2C, emconformidadecom a Norma DNER-EM 369/97.
A taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3litro/m² a 0,5 litro/m² , antes da aplicação a emulsão deve ser diluída
na proporção de 1:1 comágua a fim de garantir uniformidade na distribuição desta taxa residual. A taxa de aplicaçãodeemulsão
diluída é da ordem de 0,8 l/m² a 1,0 l/m². A tolerância admitida para a taxa deaplicação da emulsão diluída é de +/- 0,2 l/m².

A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora depressão e sistema completo de
aquecimento, que permitam a aplicação do material asfálticoem quantidade uniforme.

As barras de distribuição deverão ser do tipo de circulação plena, com dispositivo quepossibilite ajustamentos verticais e
larguras variáveis de espalhamento de ligante.

Os carros distribuidores deverão dispor de termômetros, em locais de fácil observação, e, ainda, um espargidor manual para
tratamento de pequenas superfícies e correçõeslocalizadas.

O depósito de material asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo quepermita o aquecimento adequado e
uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deveter capacidade tal que possa armazenar a quantidade de material asfáltico
a ser aplicado empelo menos, um dia de trabalho. A pintura de ligação será medida através da área executada, em m².

A Norma técnica referente à execução do serviço é a DNIT 145/2012 - ES: Pintura de ligaçãocom ligante asfáltico -
Especificação de serviço.
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7.1.3.2 Pavimento com concreto asfáltico usinado a quente (CAUQ)

Pavimento com concreto asfáltico: revestimento flexível resultante da mistura à temperaturaambiente, em usina apropriada, de
agregado mineral graduado, material de enchimentoematerial asfáltico, espalhado e comprimido .

A mistura asfáltica será espalhada sobre o pavimento após execução da pintura de ligação, de modo a apresentar a espessura
definida previamente pela FISCALIZAÇÃO, após acompactação.

Quando a FISCALIZAÇÃO julgar necessário será executado uma camada de reperfilagempreviamente à camada de rolamento
(capa), que será executada com a função de corrigir deformações de superfície de um antigo revestimento e, simultaneamente,
promover aselagem de fendas existentes.

Os serviços consistem em: 

 Transporte da mistura da usina até a pista;
 Espalhamento e compactação da mistura betuminosa
 Antes do espalhamento da mistura a camada de base deve estar imprimada.
 A compactação será feita com rolo liso 
 A base pronta deve apresentar uma superfície regular, uniforme, sem saliências, 
 Com o caimento adequado e adensamento preliminar da mistura ; 
 Acabamento da superfície revestida; 
 Compactação da mistura.
A mistura asfáltica só poderá ser distribuída com a pista seca, isenta de poeiras e emdia comtempo sem chuvas. A mistura
será espalhada sobre a base imprimada, de modo a apresentar a espessura previamente definida, após a compactação,
conforme o pavimento existente.

Os revestimentos recém acabados deverão ser mantidos sem tráfego, até o seu completoresfriamento.

7.1.4 EXECUÇÃO DE ONDULAÇÕES TRANSVERSAIS (LOMBADA FÍSICA)

Lombadas são ondulações transversais à via, também conhecidas como “quebra-molas”, seconstituindo em obstáculos
projetados para forçar a redução de velocidade dos veículos.

As ondulações transversais (lombadas) devem atender aos projetos-tipo constantes no AnexoII da Resolução nº 600 do
CONTRAN, serão executadas Ondulações do tipo A,, conformeimagem 1 e com as seguintes dimensões: 
 Largura (L): igual à da pista, mantendo-se as condições de drenagem superficial; 
 Comprimento (C): 3,70m;
 Altura (H) = 0,08 ≤ H ≤ 0,10m.
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Imagem 1: Detalhe de Lombada

A execução de lombadas sobre o pavimento deve , basicamente, seguir as seguintes etapas: 
 Marcação do local: a posição e largura das lombadas devem ser marcadas no pavimento, conforme as instruções do

projeto; 
 Limpeza: a superfície do pavimento, sobre a qual deve ser executada a lombada, deveestar limpa e isenta de manchas de

óleo, graxa, etc.; 
 Execução de pintura de ligação: aplica-se à superfície do pavimento, na área delimitada, uma pintura de ligação, a qual

será feita com emulsão asfáltica tipo RR-2C; 
 Aplicação de concreto asfáltico usinado a quente (C.A.U.Q.): após a execução da pinturade ligação deve ser feita a

aplicação do concreto asfáltico usinado a quente, padrãoDNIT, faixa C, com CAP 50/70, com auxílio de equipamentos
adequados, tais como: minicarregadeira sobre rodas e rolo compactador vibratório.

Os serviços executados e recebidos na forma descrita devem ser medidos através dadeterminação dos comprimentos
executados, expressos em metros lineares, segundo o tipoexecutado.

7.1.5 TRAVESSIAS ELEVADAS EM CAUQ

A faixa elevada para travessia pedestres é um dispositivo implantado no trecho da pista ondeo pavimento é elevado, conforme
critérios e sinalização definidos na Resolução Nº 738doCONTRAN.

A faixa elevada para travessia de pedestres deve atender ao projeto-tipo constante doANEXO I da presente Resolução,
conforme imagem 2, e apresentar as seguintes dimensões: 



Av. Nereu Ramos, nº 134, Centro, Itapema/SC, CEP: 88220-000, sítio: www.itapema.sc.gov.br
Telefone: (47) 3267-1495, e-mail: compras@itapema.sc.gov.br / licitacao@itapema.sc.gov.br

35

 Comprimento da plataforma: igual à largura da pista, garantidas as condições dedrenagem superficial; 
 Largura da plataforma (L1): serão executadas com 5,0 metros, garantidas as condiçõesde drenagem superficial. 
 Rampas: o seu comprimento deve ser igual ao da plataforma. A sua largura (L2) deve ser calculada de acordo com a

altura da faixa elevada, com inclinação entre 5%e 10%a ser estabelecida por estudos de engenharia, em função da
velocidade e composição dotráfego, na grande maioria será executada com 1,50 metros, salvo lugares excepcionais. 

 Altura (H): deve ser igual à altura da calçada, desde que não ultrapasse 15,0cm. Emlocais em que a calçada tenha altura
superior a 15,0cm, a concordância entre o nível dafaixa elevada e o da calçada deve ser feita por meio de rebaixamento
da calçada, conforme estabelecido na norma ABNT NBR 9050/2022, concordância esta que, senecessária, não será
executada pela contratada pois, não faz parte do objeto dalicitação.

A execução das travessias elevadas sobre o pavimento seguirá praticamente os mesmosprocedimentos das lombadas, sendo
a única diferença que na execução da travessia elevadaé utilizado, além dos equipamentos utilizados para a execução da
lombada, a vibroacabadorade asfalto sobre esteiras.
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Os serviços executados e recebidos na forma descrita devem ser medidos através dadeterminação dos comprimentos
executados, expressos em metros lineares, segundo o tipoexecutado.
8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistemna verificaçãoda conformidade dos serviços
executados, de forma a assegurar o perfeitocumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
daCONTRATADA.

8.2 A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critériosprevistos neste Termo de
Referência.

8.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados, conforme § 1° do art. 117 da Lei 14.133/2021.

8.4 A conformidade dos serviços entregues deverão ser verificada juntamente comodocumento da Contratada que contenha a
relação detalhada destes, de acordo comoestabelecido neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
apresentadorelatório fotográfico que comprovem a execução dos serviços, sendo que para osserviços dos lotes 1 e 2 (tapa
buracos, fresagem e recomposição), a apropriação seráem metros quadrados, já para os serviços do lote 3 (lombadas e
travessias elevadas) aapropriação será em metros lineares, conforme planilha orçamentária.

8.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidadesassumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administrativas nalegislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nosartigos 155 e 156 da Lei n° 14.133/2021.

8.6 Após a assinatura do contrato, será designado um funcionário da Secretaria de Obras eServiços Públicos, para exercer a
fiscalização e o acompanhamento do objetocontratado, nos termos disciplinados nos art. 117 e §º da Lei nº 14.133/2021.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comume possui natureza continuada, conforme
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da Lei Federal nº
14.133/2021.

9.2 O prazo de vigência é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ataderegistro de preço, podendo ser
prorrogada nos moldes dos Artigos 84 e 105 da Lei nº 14.133/2021. O contrato oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas emrelação à vigência da contratação.

Itapema, julho de 2026.

_______________________________
Ricardo Martarello Torri
Diretor de Engenharia

_______________________________
Jean Idimar da Silva

Secretário de Obras e Serviços Públicos
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º xxx/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 07.023.2026

No dia XXX do mês de XXX do ano de XXX compareceram, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEMA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 82.572.207/0001-03, com sede administrativa
localizada na Av. Nereu Ramos, 134, bairro Centro, CEP nº 88220000, nesta cidade de Itapema/SC, representado pelo(a)
PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA RIBEIRO, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, de
acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 07.023.2026, Processo licitatório nº
154/2026 que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando : Eventual contratação futura de
empresa para prestação de serviços de recuperação de pavimentação asfáltica (tapa buracos e recomposição asfáltica),
execução de lombadas e travessias elevadas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Públicos, de acordo com as especificações técnicas, projeto básico, planilha orçamentária, condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital.

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema de Registro de Preços para seleção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: Eventual contratação futura de empresa para prestação de
serviços de recuperação de pavimentação asfáltica (tapa buracos e recomposição asfáltica), execução de lombadas e
travessias elevadas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, de acordo
com as especificações técnicas, projeto básico, planilha orçamentária, condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital.

Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos,
propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento
independente de transcrição.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a
contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa
às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. Os preços unitários para fornecimento do objeto de registro serão os valores inscritos nesta Ata do Processo de Licitação
descritos abaixo e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento,
independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue:

Fornecedor = razão social

Item Especificação Unidade
Marca

(se exigida no
Quantidade Preço Unitário Preço Total
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edital)

2.2. As quantidades registradas correspondem às estimativas constantes no Termo de Referência.

2.3. Em caso de prorrogação da ata de registro de preços, as quantidades previstas no Termo de Referência poderão ser
integralmente restabelecidas, considerando a necessidade da Administração e mantidas as condições originalmente pactuadas,
salvo revisão autorizada nos termos legais.

2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionados no objeto
deste Edital;

3.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou
contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho
de despesa ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, e procederá
diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida à ordem de classificação.

3.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados
em ata.

3.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021,
suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.

3.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos
processos de aquisições por meio de registro de preços através do sistema de gestão.

CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE, PRAZO, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no diário oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

4.1.3. Os locais de entrega serão definidos mediante a emissão do contrato ou Notas de Empenho ou do instrumento substituto,
cujo o prazo máximo de fornecimento será de até 05 (cinco) dias consecutivos contados após o encaminhamento do contrato
ou nota de empenho ou do instrumento substituto, que ocorrerá por correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante
vencedor, a não entrega dos produtos no prazo estabelecido incorrerá nas sanções e penalidades previstas no Edital e neste
instrumento.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento
hábil, conforme o art. 90 e art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens/produtos, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade
de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2, somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.1.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital, de acordo com os critérios estabelecidos pela
administração, admitida sua assinatura por outros meios legais.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.9, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens/produtos, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

5.1.1.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

CLÁUSULA SEXTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

6.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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6.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

6.1.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

6.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 4.7.

6.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro
de preços, nos termos do item 8.5, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

6.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto
no item 6.1.5 e no item 6.1.6, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

6.1.11. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante
para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos
dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.
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CLÁUSULA OITAVA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;

8.1.3. Na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente para o fornecimento/execução;

8.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

8.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso
a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Pela Detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de
acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior;

8.3.1. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da
ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do
pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.5.1. Por razão de interesse público;

8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1. Compete ao Órgão Gestor:

9.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será o órgão
gerenciador do Sistema de Registro de Preços;

9.1.2. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega
dos/as materiais/execuções, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais,
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.
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9.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades
estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba
recurso ou indenização;

9.1.4. Emitir a solicitação de fornecimento.

9.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:

9.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais
dentro das normas estabelecidas no edital;

9.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada;

9.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela
detentora da ata.

9.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:

9.3.1. Entregar os produtos/serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de
contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo,
de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades,
prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços;

9.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3.3. Substituir os produtos/serviços recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no
prazo máximo de 1 (um) dia útil, salvo prazo diferentemente previsto em Edital, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis;

9.3.4. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a
cláusula sexta desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já
entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;

9.3.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
até a entrega do objeto de registro de preços.

9.3.6. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 8.1,
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapema,SC para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente
instrumento.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinatura Representante legal da Prefeitura Municipal de Itapema e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao

adjudicatário:

Fornecedor = razão social

Item Especificação Unidade

Marca

(se exigida no

edital)

Quantidade Preço Unitário Preço Total

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Fornecedor = razão social

Item Especificação Unidade

Marca

(se exigida no

edital)

Quantidade Preço Unitário Preço Total
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